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INFORMATIVO Nº 08 – Novembro de 2010
______________________________________________________________
NOTÍCIAS  – MINISTÉRIO DA SAÚDE 
	1 – BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO AIDS/DST 2010
O Boletim Epidemiológico Aids/DST 2010, recentemente divulgado pelo Ministério da Saúde,  divulgou  resultado reforçando a tendência de queda na incidência de casos de Aids em crianças menores de cinco anos. Comparando-se os anos de 1999 e 2009, a redução chegou a 44,4%. O resultado confirma a eficácia da política de redução da transmissão vertical do HIV (da mãe para o bebê). Mas, em relação aos jovens, pesquisa inédita aponta que, embora eles tenham elevado conhecimento sobre prevenção da Aids e outras doenças sexualmente transmissíveis, há tendência de crescimento do HIV nesse grupo social. 

O levantamento feito entre jovens, realizado com mais de 35 mil meninos de 17 a 20 anos de idade, indica que, em cinco anos, a prevalência do HIV nessa população passou de 0,09% para 0,12%. O estudo também revela que quanto menor a escolaridade, maior o percentual de infectados pelo vírus da Aids (prevalência de 0,17% entre os meninos com ensino fundamental incompleto e 0,10% entre os que têm ensino fundamental completo).


	


O resultado pode ser consultado diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Diversos, ou diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/default.cfm) > Notícias, bem como, no hotsite da campanha (http://www.todoscontraopreconceito.com.br/)
______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA – TJ/SP 
2 – LEGITIMIDADE ATIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
	O E. Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos da Apelação Cível nº 73.203.5/4-00, decidiu pelo reconhecimento da legitimidade ativa do Conselho Municipal de Saúde para ajuizar demandas de seu interesse. Ao julgar o recurso, reconheceu o Tribunal que, “não obstante não tenha personalidade jurídica, (o Conselho Municipal de Saúde) ostenta, todavia, personalidade judiciária e, nessa condição, pode figurar como autor ou réu em processo.(...) O fato de serem leigos, em nada desvirtua a finalidade da instituição, integrada por elementos da comunidade, usuários do sistema de saúde”.



A íntegra da decisão pode ser obtida no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Controle Social > Jurisprudência
______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA – TJ/SP
3 – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – COBRANÇA DE CONSULTAS MÉDICAS DE PACIENTES DO SUS
Nos autos da Apelação Cível nº 726.576.5/0-00, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu ato de improbidade administrativa na conduta de médicos que realizavam cobrança por consultas de pacientes, inicialmente atendidos pela rede pública de saúde, sendo o procedimento médico também custeado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). No v. acórdão, ao reconhecer a caracterização do ato de improbidade, os julgadores condenaram os réus à proibição de contratar com o Poder Público, receber benefícios ou incentivos fiscais, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, bem como, ao pagamento de multa pelo valor de cada consulta recebida, com correção monetária e juros de mora.

A íntegra da decisão pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Iniciativa Privada no SUS > Jurisprudências
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
4 – PJ FRANCO DA ROCHA – ENTIDADE CLANDESTINA
A Drª. Ana Paola Ferrari Ambra, DDª. 1ª Promotora de Justiça de Franco da Rocha, ingressou com ação civil pública em face da Associação Maria de Nazaré, suposto abrigo para idosos, com predominância de residentes portadores de transtornos psiquiátricos, mas cujas investigações demonstraram tratar-se de entidade tipicamente asilar, com riscos à integridade física e mental dos portadores de transtornos mentais, constantemente submetidos a tratamentos degradantes. Com funcionamento irregular, a entidade não possuía sequer registro nos órgãos competentes e profissionais adequados. Assim, constatado o descumprimento de normas relativas aos direitos dos idosos e do regime jurídico estabelecido pela Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, a ilustre membro do Ministério Público postulou a interdição das atividades da entidade, inclusive em sede de liminar.

A íntegra da petição inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Ações
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
5 – PJ MAUÁ – FRAUDE EM TERCEIRIZAÇÃO NO PRONTO-SOCORRO DO HOSPITAL RADAMÉS NARDINI
A Drª. Susana Henriques da Costa, DDª. 5ª Promotora de Justiça de Mauá, ajuizou ação de responsabilidade por ato de improbidade administrativa contra dois ex-prefeitos de Mauá, duas empresas e outras sete pessoas, todos acusados de fraude na terceirização da prestação de serviços médicos no Pronto-Socorro do Hospital Radamés Nardini. Na ação, a Promotora pede a concessão de medida liminar para que seja decretada a indisponibilidade dos bens dos réus, até o limite de R$ 3,16 milhões, como forma de garantir a futura recomposição dos danos causados ao erário e, no mérito, a condenação por prática de ato de improbidade administrativa, com ressarcimento ao erário dos prejuízos causados, bem como, que sejam declarados nulos a dispensa de licitação, o contrato e os termos posteriores firmados entre a Prefeitura e a empresa Fonseca e Amorim Médicos Associados para a terceirização dos serviços de Pronto-Socorro do hospital.

A íntegra da petição inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Iniciativa Privada no SUS > Ações
_______________________________________________________________
INQUÉRITO CIVIL

6 – PJ ITAPECERICA DA SERRA – INSTALAÇÃO DE CLÍNICA CLANDESTINA
A Drª. Roberta Cassandra Moraes, DDª. Promotora de Justiça de Itapecerica da Serra, instaurou inquérito civil com o escopo de averiguar denúncia de irregularidades em abrigo de idosos e pessoas com transtornos mentais, supostamente instalado sem licença de funcionamento e em condições precárias de higiene e estrutura.

A íntegra da portaria de instauração do inquérito civil pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Portarias
_______________________________________________________________
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